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		  (Lisboa) 
		  Inês Simão / Marina Pinto / João Pimenta / Sara da Cruz Ferreira / André Bargão / Rodrigo Banha da Silva

	 1775	 «Tomar os fumos da erua que chamão em Portugal erua sancta». Estudo de Cachimbos  
		  provenientes da Rua do Terreiro do Trigo, Lisboa 
		  Miguel Martins de Sousa / José Pedro Henriques / Vanessa Galiza Filipe
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		  Rodrigo Banha da Silva / João Pimenta / Clementino Amaro
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		  Carlos Boavida
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		  Alexandre Gonçalves / Sandra Santos

	 1937	 O contexto da torre sineira da Igreja de Santa Maria de Loures 
		  Paulo Calaveira / Martim Lopes

	1949	 A Necrópole do Hospital Militar do Castelo de São Jorge e as práticas funerárias na Lisboa 
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	2007	 Palácio dos Ferrazes (Rua das Flores/Rua da Vitória, Porto):  a cocheira de Domingos  
		  Oliveira Maia 
		  Francisco Raimundo
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arqueologia e arqueólogos 
no norte de portugal
Jacinta Bugalhão1

RESUMO 

Este trabalho pretende apresentar dados quantitativos sobre a Arqueologia no Norte de Portugal entre 1970 e 

início do século XX. São analisados o ensino da Arqueologia, os arqueólogos, as instituições com actividade em 

Arqueologia e a actividade arqueológica, procurando identificar convergências e divergências, relativamente 

ao todo nacional. São abordados os estabelecimentos de ensino superior da região e a sua oferta formativa. São 

apresentadas as distribuições por sexo, idade, habilitação, forma de exercício da actividade, tipo de vínculo la-

boral e enquadramento institucional dos arqueólogos naturais da região Norte. Sobre a actividade arqueológica 

são abordadas a categoria (investigação, valorização, preventiva e de emergência), tipologia e enquadramento 

institucional e também a Arqueologia urbana e a desenvolvida em meio subaquático ou húmido.

Palavras-chave: Arqueologia portuguesa, História da Arqueologia, Região Norte, Actividade arqueológica, 

Profissão de arqueólogo.

ABSTRACT

This paper intends to present quantitative data on Archeology in the North of Portugal between 1970 and the 

beginning of the 20th century. Archeology teaching, archaeologists, institutions with labour in Archeology 

and archaeological activity are analyzed, seeking to identify convergences and divergences, in relation to the 

national reality. Higher education establishments in the region and their training offer are covered. The dis-

tributions by sex, age, qualification, form of exercise of the activity, type of employment relationship and in-

stitutional framework of northern archaeologists are presented. On the archaeological activity, the category 

(research, valorisation, preventive and emergency), typology and institutional framework and also urban ar-

cheology and the one developed in underwater or humid environments are addressed.

Keywords: Portuguese archeology, History of Archeology, North region, Archaeological activity, Profession 

of archaeologist.
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2. A região Norte inclui as sub-regiões Minho-Lima, Cávado, Ave, Grande Porto, Tâmega, Entre Douro e Vouga, Douro e Alto 

Trás-os-Montes, compreendendo 86 conselhos. A delimitação das NUTS vem sofrendo actualizações, em 2009, 2013 e 2015, mas a 

configuração da região (NUTS II) Norte mantém-se inalterada.

1. ÂMBITO

Neste trabalho apresentam-se os dados relativos 
à região Norte recolhidos no âmbito do projeto de 
doutoramento (em fase de conclusão) desenvolvido 
pela signatária desde 2012, na Faculdade de Letras da 
Universidade de Lisboa (com a UNIARQ e a DGPC 
como entidades de acolhimento), sob orientação de 
Carlos Fabião, subordinado ao tema “A Arqueologia 
em Portugal, entre o final do século XX e o início 
do século XXI”. A sua principal fonte de informa-

ção é o Endovélico, sistema de informação e gestão 
arqueológica, gerido pela DGPC.
No presente trabalho considera-se a região Nor-
te conforme ela está definida no Decreto-Lei n.º 
68/2008 de 14 de Abril que delimita as unidades 
territoriais para efeitos de organização territorial e 
estatística (NUTS)2 (Figura 1). O período em estudo 
corresponde aos 45 anos compreendidos entre 1970 
e 2014, e foi decomposto em quinquénios, para 
análise evolutiva.
Na análise de dados quantitativos, os valores apre-
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sentados referem-se aos que foi possível apurar nos 
universos em análise (arqueólogos, instituições, tra-
balhos arqueológicos, projectos, etc).

2. ENSINO SUPERIOR DA ARQUEOLOGIA 
NO NORTE DE PORTUGAL

O ensino da Arqueologia nas universidades por-
tuguesas começou disperso em disciplinas clássi-
cas como filologia, história de arte antiga, epigrafia, 
numismática. No final do século XIX, com o de-
senvolvimento dos estudos pré-históricos, alguns 
conteúdos arqueológicos foram marcando presença 
no ensino das ciências naturais, nomeadamente na 
área científica da Geologia. A partir de 1911, Men-
des Correia ensinou Antropologia na Faculdade de 
Ciências da Universidade do Porto, na qual chegou a 
catedrático (Fabião, 1999, p. 120). O mesmo arqueó-
logo ensinou a Arqueologia na Faculdade de Letras 
da Universidade do Porto (Fabião, 2011, p. 170), entre 
1919 e 1922 (Centeno, Soeiro e Sanches, 2013, p. 33). 
Nos anos 50 do século XX, D. Domingos de Pinho 
Brandão ensinou Arqueologia no Seminário Maior 
do Porto (Centeno, Soeiro e Sanches, 2013, p. 36). Na 
reforma das leis orgânicas das Faculdades de Letras 
de 1957 é considerada a licenciatura em História (que 
integrava as disciplinas de Pré-História e de Arqueo-
logia) e instituído o doutoramento em Arqueologia. 
Em 1961, após a restauração da Faculdade de Letras 
do Porto (Centeno, Soeiro e Sanches, 2013, p. 35) são 
aí disponibilizados os cursos de licenciatura em His-
tória e de doutoramento em Arqueologia (Centeno, 
Soeiro e Sanches, 2013, p. 36). A partir de 1968, as 
disciplinas de Pré-História e Arqueologia ficam sob 
a responsabilidade de Carlos Alberto Ferreira de Al-
meida (Centeno, Soeiro e Sanches, 2013, p. 38).
A seguir ao 25 de Abril, em 1975, operaram-se refor-
mas dos cursos de História, comtemplando a criação 
da “pré-especialização” em Arqueologia, nas três 
universidades clássicas (Arnaud, 2013, p. 77; Cente-
no, Soeiro e Sanches, 2013, p. 38), assumindo, por 
vezes, configuração mais especializada, como foi o 
caso “pré-especialização” em Pré-História minis-
trada na Faculdade de Letras do Porto. Nos últimos 
anos da década de 70 do século XX, a Universidade 
de Braga cria áreas de investigação em Arqueologia 
(Lemos, 1987, p. 8). Na Faculdade de Letras da Uni-
versidade do Porto, onde leccionavam Arqueologia 
seis docentes (Centeno, Soeiro e Sanches, 2013, p. 
38), são reforçados os conteúdos relativos à Pré-

-História e, em 1978, é criada a variante História de 
Arte e Arqueologia (Jorge, 2003, p. 1454; Centeno, 
Soeiro e Sanches, 2013, p. 43). 
Em 1980 começa a funcionar a variante Arqueologia 
da licenciatura em História na Faculdade de Letras 
do Porto (Jorge e Marques, 1992, p. 36; Jorge, 2003, 
p. 1454; Centeno, Soeiro e Sanches, 2013, p. 43) e, 
mais tarde, em 1998, na Universidade do Minho 
(Meireles, 2006, p. 117). A partir de 1990 a Escola 
Profissional de Arqueologia do Freixo, Marco de Ca-
naveses oferece formação profissional de nível se-
cundário em Arqueologia (Dias, 1998, p. 38). A Fa-
culdade de Letras da Universidade do Porto teve um 
papel muito relevante no processo de autonomiza-
ção do ensino universitário da Arqueologia. Após 
a já referida variante, criou, em 1989, o primeiro 
curso de Mestrado em Arqueologia a funcionar em 
Portugal (Jorge e Marques, 1992, p. 36; Jorge, 2003, 
p. 1454; Centeno, Soeiro e Sanches, 2013, p. 43). Em 
1996, foi criado na mesma faculdade o Mestrado em 
Arqueologia Pré-Histórica. 
Na Universidade do Minho, o ensino na Arqueolo-
gia iniciou-se no âmbito da licenciatura em Histó-
ria e Ciências Sociais (Jorge e Marques, 1992, p. 36). 
Refiram-se ainda os estabelecimentos de ensino 
superior com investigadores e áreas de investigação 
em Arqueologia, na Universidade de Trás-os-Mon-
tes e Alto Douro e na Universidade Portucalense 
Infante D. Henrique (Jorge e Marques, 1992, p. 36). 
Na Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 
é finalmente instituída a primeira licenciatura em 
Arqueologia em 1999 (Jorge, 2003, p. 1454; Soeiro, 
2006, p. 118) e também o curso de Doutoramento 
em Arqueologia (Centeno, Soeiro e Sanches, 2013, 
p. 44). Na Universidade do Minho, é criada em 2003 
a Licenciatura em Arqueologia e o doutoramento 
em Arqueologia. 
Entretanto, decorre o processo de Bolonha em Por-
tugal (Raposo, 2006). Na Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto, em 2007, são adaptados os 
cursos de mestrado e doutoramento (2.º e 3.º ciclo) 
em Arqueologia. Na Universidade do Minho, suce-
dem-se entre 2007 e 2012 adaptações e alterações 
do mestrado em Arqueologia. A Universidade de 
Trás-os-Montes e Alto Douro cria, em 2007, o dou-
toramento em Quaternário Materiais e Culturas e, 
em 2005, em colaboração com o Instituto Politéc-
nico de Tomar, o mestrado em Arqueologia Pré-
-Histórica e Arte Rupestre. Ao nível dos estabele-
cimentos privados, registaram-se os mestrados em 
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de Arqueologia, na Universidade Fernando Pessoa, 
em 2007 e na Universidade Portucalense Infante  
D. Henrique, em 2009.
Em estudo anterior, foram analisados os dados quan-
titativos e evolutivos disponíveis para a obtenção de 
grau académico superior – licenciaturas, mestrados 
e doutoramento – na área científica da Arqueologia 
(Bugalhão, 2016; Bugalhão, 2017, p. 126-128), em 
Portugal, entre 1970 e 20143. 
Em Portugal, entre 1978 e 2014, terão concluído 
licenciatura/1.º ciclo de Bolonha na área científica 
da Arqueologia cerca de 2.500 alunos4 (Bugalhão, 
2016), dos quais cerca de 34% diplomaram-se em 
estabelecimentos de ensino da região Norte (70% na 
Faculdade de Letras do Porto e 30% na Universidade 
do Minho).
Relativamente ao mestrado/2.º ciclo de Bolonha, 
entre 1983 e 2014, registaram-se 724 graduados (em 
Arqueologia, e outras áreas científicas como a His-
tória, Antropologia, Arqueologia, Geologia, Geo-
grafia, Física, Química, Sistemas de Informação e 
Informática, Filosofia, Literatura, Arquitectura e 
Artes, Conservação e Restauro, Museologia, Patri-
mónio, Cultura e Turismo) com dissertação sobre 
temática arqueológica (Bugalhão, 2016). Na região 
Norte foram obtidos 242 graus de mestrado/2.º 
ciclo de Bolonha, entre 1993 e 2014 (33% do total). 
Destes, 57% foram obtidos na Faculdade de Letras 
da universidade do Porto, 22% na Universidade do 
Minho, 17% na Universidade de Trás-os-Montes e 
Alto Douro (por vezes em parceria com o Institu-
to Politécnico de Tomar) e 4% em outros estabele-

3. Relativamente às licenciaturas, recorreu-se aos dados 

estatísticos da DGEEC (disponíveis apenas desde 1993), 

relativos aos graus obtidos em estabelecimentos de ensino 

superior portugueses. Relativamente aos mestrados e dou-

toramentos, consideraram-se considerados todos os diplo-

mados em Arqueologia (ou outras áreas científicas mas com 

dissertação na temática arqueológica), entre 1970 e 2014, 

em estabelecimentos de ensino superior portugueses e 

estrangeiros, que incidiram sobre contextos arqueológicos 

portugueses (incluindo Arqueologia das antigas colónias 

portuguesas, na perspectiva da História da Arqueologia 

e contextos arqueológicos portugueses fora do território 

português) ou sem delimitação geográfica específica.

4. Estima-se em cerca de 50 o número de licenciados em 

História, com “pré-especialização” em Arqueologia a nível 

nacional. Entre 1985 e 1992, estimam-se em 250 os licen-

ciados em História, variante Arqueologia. A partir dos da-

dos disponibilizados pela DGEEC sabe-se que, entre 1993 e 

2014, se registam 1.956 licenciados em Arqueologia. 

cimentos de ensino superior (como a Faculdade de 
Ciências da Universidade do Porto, a Universidade 
Católica do Porto, a Universidade Fernando Pessoa 
e a Universidade Portucalense).
Quanto ao grau de doutoramento/3.º ciclo de Bolo-
nha, entre 1974 e 2014, registaram-se 195 diploma-
dos (em Arqueologia, nas outras áreas científicas já 
referidas para mestrado/2.º ciclo) com dissertação 
sobre temática arqueológica, em estabelecimentos 
de ensino superior portugueses e estrangeiros (inci-
dindo sobre contextos arqueológicos portugueses) 
(Bugalhão, 2016), dos quais, 24% foram obtidos em 
universidades da região. Distribuem-se entre a Fa-
culdade de Letras da Universidade do Porto (50%), 
Universidade do Minho (35%) e a Universidade de 
Trás-os-Montes e Alto Douro (15%).
Em termos evolutivos, analisados os graus confe-
ridos pelos estabelecimentos de ensino superior da 
região Norte pode observar-se uma tendência cres-
cente no número de licenciados, interrompida ape-
nas no último quinquénio (provavelmente devido à 
diminuição do número de alunos no ensino supe-
rior em consequência da crise económica e financei-
ra), idêntica à verificada a nível nacional (Gráfico 1). 
Nos mestrados regista-se um primeiro momento de 
crescimento no quinquénio de 1995-1999, relacio-
nado com a criação do mestrado de Arqueologia na 
Faculdade de Letras do Porto, seguido de dez anos 
de alguma estabilização (quando no resto do país 
este valor se mantém crescente) e dos últimos dez 
anos em estudo de forte aumento do número de di-
plomados (Gráfico 1). O número de doutorados na 
região é bastante modesto até 2004, revelando forte 
crescimentos nos dez anos seguintes, numa evolu-
ção semelhante ao todo nacional (Jorge, 1986, p. 2; 
Jorge e Marques, 1992, p. 36; Jorge e Jorge, 1996, p. 
165; Lemos, 2003, p. 49; Silva, 2003, p. 68; Lemos, 
2007, p. 107; Bugalhão, 2017, p. 23; 30) (Gráfico 1).
O ensino superior da Arqueologia na região Norte 
iniciou-se no início do século XX na Universida-
de do Porto, onde em 1957, foi instituído o grau de 
doutor em Arqueologia e História de Arte. Entre 
meados dos anos 70 e os anos 90, verificou-se uma 
tendência de especialização no ensino superior da 
Arqueologia e o número de estabelecimentos de en-
sino superior envolvido neste aumenta e dispersa-
-se mais no território. A partir de 1995, aumenta o 
número de mestrados e de 2005, de doutoramentos, 
numa tendência muito acentuada pela implementa-
ção do modelo de Bolonha no ensino superior por-
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tuguês e pela alteração do regime jurídico de enqua-
dramento da actividade arqueológica. A evolução da 
formação superior em Arqueologia na região Norte 
contribuiu para a alteração muito significativa do 
nível habilitacional dos arqueólogos em Portugal, 
que evoluiu da quase ausência ou indistinção, para 
uma realidade de elevada, cumulativa e especializa-
da qualificação académica e científica.

3. ARQUEÓLOGOS DO NORTE DO PAÍS

Os dados aqui apresentados foram recolhidos no 
referido projecto de doutoramento, no qual se iden-
tificaram 2.080 arqueólogos com actividade em 
Portugal entre 1970 e 2014, dos quais 1.837 com na-
cionalidade portuguesa. Os valores apurados reve-
laram que neste período trabalharam em Portugal 
309 arqueólogos naturais da região Norte (das mais 
populosas e urbanizadas do país), ou seja 26% do to-
tal de arqueólogos com nacionalidade portuguesa 
(Bugalhão, 2017, p. 23; 28-29). É importante subli-
nhar que os dados aqui tratados se referem à região 
de naturalidade dos arqueólogos e não à região de 
actividade dos arqueólogos. 
A naturalidade dos arqueólogos foi confrontada com 
os valores globais de naturalidade da população nas-
cida em Portugal5. A comparação destes valores, e 
com as cautelas que se impõem devidas à natureza 
muito diferente dos dados, permite propor que os ar-
queólogos naturais da região Norte (28% do total de 
portugueses se excluídos os nascidos fora do país) re-
presentam um peso relativo consideravelmente in-
ferior ao da população nascida naquela região, 40%).
Foi também analisada a evolução do peso relativo 
dos arqueólogos em actividade entre 1970 e 2014 
nascidos na região Norte, concluindo-se que estes 
ganham peso relativo ao longo do período em es-
tudo, representando inicialmente 19% do total e, 
no último quinquénio, 26% do total (Gráfico 2). Na 
distribuição por sexo dos arqueólogos nascidos na 
região Norte, registam-se 63% de homens e 37% de 
mulheres. Aliás, a região Norte, regista a única espe-

5. Utilizaram-se como referência os dados disponibilizados 

pela PORDATA/INE (estatísticas de Nados-Vivos) relati-

vos à taxa bruta de natalidade no país (portugueses nasci-

dos fora do país não são considerados) em 1981 (inclui todos 

os nascimentos e não apenas os de nacionais portugueses), 

sendo estes comparados com os valores dos arqueólogos 

nascidos entre 1980 e 1989, em actividade em Portugal en-

tre 1970 e 2014.

cificidade regional divergente da situação de parida-
de verificada a nível nacional (Bugalhão, 2017, p. 22), 
revelando uma sub-representação do sexo feminino. 
Refira-se ainda que entre os arqueólogos portugue-
ses do sexo masculino em actividade em Portugal no 
período em estudo, 30% nasceram no Norte; do sexo 
feminino, apenas 21% nasceram nesta região.
Quando analisada a evolução quinquenal da dis-
tribuição por naturalidade de homens e mulheres, 
verifica-se que entre os naturais da região Norte há 
sempre mais homens que mulheres, embora a dife-
rença se vá atenuando (Gráfico 3). Entre os naturais 
do Norte do país, no período em estudo, a profis-
são de arqueólogo não alcançou (ainda) a paridade 
de género, já alcançada a nível nacional (Bugalhão,  
no prelo).
A análise evolutiva da estrutura etária dos arqueó-
logos nascidos no Norte do país foi efectuada atra-
vés do apuramento da sua média etária6 em cada 
quinquénio. À semelhança do que ocorre a nível 
nacional (Bugalhão, 2017, p. 23 e 29), este valor re-
vela um rejuvenescimento progressivo dos arqueó-
logos nascidos na região, em actividade entre 1970 
e 2009, seguida de uma ligeira subida da média 
etária no último quinquénio em análise. Compa-
rativamente com a realidade nacional, até 1984 os 
arqueólogos nascidos no Norte são tendencialmen-
te mais velhos; entre 1985 e 2004, revelam média 
etária idêntica à nacional; e entre 2005 e 2014, são 
mais jovens (Gráfico 4).
Foram também analisadas as habilitações académi-
cas dos arqueólogos com naturalidade nortenha, 
apurando-se que 98% possuem licenciatura/1.º ci-
clo de Bolonha, 39% possuem mestrado/2.º ciclo, 
9% possuem doutoramento/3.º ciclo e 2% possuem 
outras habilitações “não secundárias”7 (valor par-
ticularmente elevado). Comparativamente à rea-
lidade nacional, os nortenhos registam um valor 
relativo superior de mestres/2.º ciclo (eventual-

6. A média etária dos arqueólogos em actividade no quin-

quénio foi calculada a partir da idade de cada arqueólogo 

completada no terceiro ano do mesmo.

7. Na categoria “outras habilitações académicas não secun-

dárias” integraram-se as qualificações académicas subse-

quentes ao ensino secundário, não obtidas em estabeleci-

mento de ensino superior. Enquadram-se nesta categoria 

os estudos religiosos, militares e do chamado “magistério 

primário”, outros cursos conferentes de grau académico 

“médio” ou ainda curso de ensino informal (por exemplo 

o curso de conservador de museu).
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mente relacionado com a criação e funcionamento 
do primeiro mestrado em Arqueologia em Portu-
gal, na Faculdade de Letras do Porto, no final dos 
anos 80 do século XX) e um valor relativo inferior 
de doutorados/3.º ciclo de Bolonha. Ao contrário 
do que se passa noutras regiões (Bugalhão, 2017, p. 
23), não se regista nenhum arqueólogo natural da 
região Norte, que tenha permanecido sem habilita-
ção académica superior durante todo o período em 
estudo. À semelhança do ocorrido a nível nacional, 
os arqueólogos nascidos na região Norte tornam-se 
progressivamente mais qualificados ao longo do pe-
ríodo em estudo (Gráfico 5).
Relativamente à forma de exercício da activida-
de, 13% dos arqueólogos nascidos na região Norte 
foram arqueólogos amadores (especialmente nos 
primeiros quinze anos em estudo), tratando-se, 
na sua maioria, de professores do ensino básico e 
secundário, profissionais de museus e bibliotecas 
e membros do clero. Os arqueólogos profissionais 
representam 90% do total e para estes foi analisado 
o tipo de vínculo, relação ou situação laboral. Entre 
os arqueólogos profissionais naturais da região Nor-
te, 66% foram trabalhadores independentes, 33% 
trabalhadores dependentes, 10% empresários e 5% 
bolseiros/investigadores (note-se que um arqueó-
logo regista frequentemente no seu currículo vários 
tipos de vínculo, relação ou situação laboral). Com-
parativamente com os valores nacionais (Bugalhão, 
2017, p. 24-25 e 31), entre os naturais do Norte regis-
ta-se uma incidência superior de trabalho indepen-
dente e de empresários; e uma incidência inferior de 
trabalho dependente e de bolseiros/investigadores. 
Até aos anos 80 do século XX, os arqueólogos em 
actividade em Portugal eram trabalhadores depen-
dentes ou amadores. Na evolução quinquenal (ape-
nas a partir de 1990, quando esta distinção se justi-
fica), observa-se naturalmente um crescimento do 
trabalho independente (que surge com valores assi-
naláveis de forma precoce nesta região), mas tam-
bém o surgimento e consolidação dos empresários, 
bem como dos bolseiros/investigadores (Gráfico 6).
O enquadramento institucional do trabalho dos ar-
queólogos em Portugal caracteriza-se por uma forte 
instabilidade, volatilidade e versatilidade. Sublinha-
-se por isso que um arqueólogo, no período em es-
tudo e em cada quinquénio, pode trabalhar apenas 
para ou numa instituição ou para ou em várias. Sa-
lienta-se também que o trabalho de arqueólogos en-
quadrado por empresas de arqueologia, outro tipo 

de empresas ou sem enquadramento institucional 
se implanta e consolida apenas a partir dos anos 90 
do século XX. Entre os arqueólogos nascidos na re-
gião Norte, 65% trabalharam sem qualquer enqua-
dramento institucional, 59% trabalharam em em-
presas de arqueologia, 30% na administração pública 
local, 27% em universidades ou unidade de investi-
gação portuguesas, 18% em outro tipo de empresas, 
12% na administração pública central, 10% em asso-
ciação, e um número residual (1) trabalhou para uni-
versidade ou unidade de investigação estrangeira 
(Gráfico 7). Comparativamente com a realidade na-
cional, os arqueólogos nascidos no Norte têm o seu 
trabalho mais frequentemente enquadrado pela ad-
ministração pública local, por universidades ou uni-
dade de investigação portuguesas e por empresas, 
de arqueologia e outras. Pelo contrário, os arqueó-
logos nascidos no Norte têm o seu trabalho mais 
raramente enquadrado pela administração pública 
central, associações e universidades ou unidades 
de investigação estrangeiras. Os arqueólogos nor-
tenhos trabalham mais frequentemente sem qual-
quer enquadramento institucional, situação forte-
mente relacionada com o trabalho em regime liberal  
ou independente.

4. INSTITUIÇÕES COM ACTIVIDADE 
EM ARQUEOLOGIA DO NORTE DO PAÍS

Foram analisadas as instituições com actividade em 
Arqueologia entre 1970 e 2014, sedeadas na região 
Norte de Portugal, tendo-se contabilizado um to-
tal de 200 entidades (22% do total nacional), entre 
as quais se incluem 42 museus de Arqueologia ou 
com colecções de Arqueologia (27% do total nacio-
nal). Estas instituições enquadram o trabalho dos 
arqueólogos mas desempenham também outras 
importantes funções (frequentemente em acumu-
lação), como a museológica, a gestão de espólios e 
colecções arqueológicas, a tutelar, o apoio à inves-
tigação, a representação académica, profissional e 
sindical, a edição científica, etc. Foi analisada a dis-
tribuição por tipo das instituições com actividade 
em Arqueologia sedeadas na região Norte. O grupo 
maioritário é constituído por organismos da admi-
nistração pública local8 (39%), seguindo-se as asso-

8. A categoria “Administração Pública Local” integra maio-

ritariamente municípios, mas também outro tipo de orga-

nismos autárquicos. 
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ciações (20%), as empresas fora do sector arqueo-
lógico9 (14%), as empresas de arqueologia (13%), as 
universidades e unidades de investigação portugue-
sas (6%), a administração pública central (5%) e, por 
fim, os outros tipos de instituição10 (3%) (Gráfico 8).
Os organismos da administração pública local são 
as instituições com actividade em Arqueologia 
mais numerosas na região Norte, realidade possi-
velmente potenciada pela a elevada concentração 
de municípios nesta região (31% dos localizados no 
território continental). Entre 1980 e a actualidade, 
os municípios intensificaram determinantemente 
a sua actividade nas várias frentes e tarefas, conso-
lidando-se como as principais instituições da Ar-
queologia nacional (Jorge, 1986, p. 2; Lemos, 1987,  
p. 10; Real, 1993, p. 25-26; Almeida, 2007a, p. 132). 
As associações são o segundo tipo de instituição 
mais representado, espelhando a sua importância 
na Arqueologia da região. Entre 2000 e 2014, as em-
presas de arqueologia são principais entidades en-
quadrantes da actividade arqueológica (Lago, 2003, 
p. 103; Bugalhão, 2011, p. 27) e principais as entida-
des de enquadramento do trabalho de arqueólogos 
(principalmente dos mais jovens), como contra-
tantes e/ou empregadoras (Almeida, 2007, p. 130; 
Bugalhão, 2011, p. 35-36; Bugalhão, 2017, p. 25). No 
Norte, encontra-se sedeado um número razoável de 
universidades ou unidades de investigação, ao con-
trário do que sucede nas regiões mais periféricas, 
menos desenvolvidas e menos povoadas do país.
Relativamente à evolução temporal, verifica-se uma 
tendência de crescimento linear ao longo de todo o 
período em análise, mais intensa entre 1995 e 2004, 
relacionada com a progressiva estruturação, orga-
nização e institucionalização da Arqueologia na-
cional. Até aos anos 80 do século XX, a actividade 
arqueológica desenvolve-se de forma amadora ou 
proto-profissional, baseada frequentemente na ini-

9. Na categoria “Empresa – Outras” consideraram-se as em-

presas não sendo exclusivamente prestadoras de serviços de 

arqueologia contratam e enquadram actividade arqueológi-

ca, nomeadamente, empresas com actividade na avaliação 

de impacte ambiental, empreiteiros, promotores imobiliá-

rios, empresas gestoras de redes de infra-estruturas básicas, 

etc, e também as editoras de bibliografia arqueológica (o que 

contribui para a sua elevada representação quantitativa).

10. Na categoria “Outros” foram incluídos os tipos com 

uma presença muito residual no universo em análise, por 

exemplo, escolas de ensino básico e secundário, fundações 

e organismos eclesiásticos. 

ciativa individual e sem suporte institucional. Nes-
ta fase, menos institucionalizada, verifica-se uma 
intervenção mais intensa de organismos públicos e 
associações. Numa segunda fase, mais instituciona-
lizada, assumem prevalência as entidades privadas 
(Gráfico 9).

5. ACTIVIDADE ARQUEOLÓGICA 
NA REGIÃO NORTE

Os trabalhos arqueológicos realizados na região 
Norte de Portugal entre 1970 e 2014 correspondem 
a 32% dos realizados em Portugal continental. Em 
termos absolutos, o número de trabalhos arqueo-
lógicos desenvolvidos no Norte demonstra uma 
tendência de crescimento entre 1970 e 2009, segui-
da de uma retracção no quinquénio de 2010-2014. 
Na evolução quinquenal, a região Norte representa 
entre 10 e 42% do total nacional. Entre 1975 e 1989, 
a maioria dos trabalhos arqueológico decorrem no 
Norte (entre 27 e 42%), situação que se repete entre 
2000 e 2004 (26%). Os projectos de enquadramen-
to da actividade arqueológica realizado no Norte 
representam 29% do total nacional. Em termos evo-
lutivos e em correspondência com o verificado para 
os trabalhos arqueológicos, observa-se que a região 
Norte regista o número mais elevado de projectos 
entre 1975 e 1984 (30 e 38% do total) e entre 1995 e 
2014 (entre 28 e 30%) (Gráfico 10).
No que se refere à categoria11 dos trabalhos arqueo-
lógicos, na região Norte decorreu a maioria dos 
trabalhos de investigação e preventivos realizados 
em Portugal no período em estudo. Na perspectiva 
evolutiva, regista-se duas fases distintas. Até 1999, a 
maioria dos trabalhos arqueológicos enquadram-se 
na categoria A – Investigação. A partir de 2000 e de 
forma progressivamente mais intensa, a maioria dos 
trabalhos arqueológicos enquadram-se na categoria 
C – Preventiva (Gráfico 11).
A Arqueologia de investigação (categoria A) desen-
volvida na região Norte representa 27% do total. 
Procurou-se caracterizar o objecto dos projectos 
de investigação, nomeadamente, o (ou os) período 
 

11. Conforme o n.º 1 do artigo 3.º do Regulamento de Traba-

lhos Arqueológicos (Decreto-Lei n.º 270/99 de 15 de Julho) 

e o artigo 3.º do Regulamento de Trabalhos Arqueológicos 

(Decreto-Lei n.º 164/2014 de 4 de novembro).
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cronológico12 sobre o qual incidem. A investigação 
em contextos proto-históricos é especialmente re-
levante no Norte e pré-história recente alcança re-
presentação relativa significativa (Gráfico 12).
Os trabalhos de valorização (categoria B) no Nor-
te do país representam 29% dos realizados a nível 
nacional. Registam tendência crescente até 2009 e, 
comparativamente com o todo nacional, assumem 
maior preponderância entre 1975 e 1984 e entre 
2005 e 2009 (Gráfico 11). Em 2016, 26% dos sítios 
arqueológicos valorizados situavam-se na região 
Norte (Raposo, 2016, p. 72-73).
Os trabalhos arqueológicos preventivos (categoria 
C) realizados no Norte representam 25% do total 
nacional, incluindo: trabalhos realizados no âmbito 
de processos de licenciamento e obras (56%); traba-
lhos realizados no âmbito de processos de avaliação 
de impacte ambiental (39%); trabalhos realizados 
no âmbito de projectos de carta arqueológica e or-
denamento e gestão do território (3%); e trabalhos 
realizados no âmbito de projectos de intervenção e/
ou valorização de Património arquitectónico (3%).
Os trabalhos de emergência (categoria D) realizados 
na região Norte representam 20% do total nacional 
e atingiram representação quantitativa máxima nos 
anos 80 do século XX (Gráfico 11).
Relativamente ao tipo de trabalho, as intervenções 
desenvolvidas na região Norte, distribuem-se por 
46% de escavações, 30% de acompanhamentos, 20% 
de prospecções, 3% de intervenções de conservação 
e restauro e 2% de levantamentos (registo), em pro-
porção semelhante à observada a nível nacional.
O enquadramento institucional da actividade ar-
queológica na região regista é garantido por em-
presas de arqueologia (47%), administração pública 
local (14%), universidades e unidades de investiga-
ção (13%), associações (7%), administração pública 
central (4%) e outros tipos de empresa (2%). Os tra-
balhos arqueológicos sem entidade enquadrante re-
presentam 13% do total. As empresas de arqueologia 
surgem no final dos anos 90 do século XX, consoli-
dam a sua presença até 2009 e registam ligeira que-
bra no último quinquénio. Situação idêntica ocorre 

12. Consideraram‑se os blocos cronológicos: Pré‑História 

Antiga (Paleolítico, Mesolítico/Epipaleolítico), Pré‑História 

Recente (Neolítico e Calcolítico), Proto‑História (Idade do 

Bronze e Idade do Ferro), Romano, Medieval, Moderno, 

Contemporâneo e Diacrónico (centrados em problemáticas 

de evolução de longa duração cronológica e cultural).

outro tipo de empresas e com as intervenções sem 
enquadramento institucional, igualmente associa-
das à arqueologia comercial. A Arqueologia muni-
cipal também regista tendência semelhante embora 
em volume mais reduzido. O volume de actividade 
arqueológica enquadrada pelas universidades e uni-
dades de investigação portuguesas revela tendência 
estável, bem como a enquadrada pela administração 
pública central que registou nos anos 90 do século 
XX a sua fase mais dinâmica (Gráfico 13).
Os trabalhos arqueológicos realizados em meio 
urbano na região Norte representam 27% do total 
nacional, sendo a região com maior número de in-
tervenções entre 2000 e 2004. A nível regional a ac-
tividade arqueológica urbana representa 38% do total 
(Bugalhão, 2018a, p. 34) e apresenta tendência de 
crescimento no período em estudo. Reconhecem-
-se duas fases: entre 1970 e 1994, a actividade decorre 
essencialmente em meio rural; entre 1995 e 2014, a 
actividade em meio urbano ganha preponderância 
crescendo chegando a suplantar a realizada em meio 
rural no último quinquénio (Gráfico 14). Em termos 
quantitativos destacam-se pelo elevado número de 
intervenções arqueológicas realizadas, as cidades do 
Porto, Braga, Chaves, Viana do Castelo, Penafiel, Vila 
Nova de Gaia e Guimarães (Bugalhão, 2018a, p. 34).
Uma avaliação ainda preliminar revela que os tra-
balhos arqueológicos desenvolvidos em meio suba-
quático e/ou húmido ma região Norte representam 
23% do total (Bugalhão, 2018b, p. 46).
O financiamento da actividade arqueológica em 
Portugal durante o período em estudo ocorre prin-
cipalmente sob dois formatos, o directo e o contra-
tualizado. O primeiro refere-se à forma de finan-
ciamento tradicional: (i) no âmbito das instituições 
(públicas ou privadas) que se dedicam à actividade 
arqueológica com recursos próprios; (ii) ou através 
da atribuição de subsídios, bolsas e outro tipo de 
pacotes financeiros para a custear (sem transacção 
de natureza comercial envolvida). O segundo for-
mato refere-se à arqueologia comercial (arqueologia 
contratual ou arqueologia sob contrato) na qual o 
financiamento decorre de um contrato de natureza 
comercial, podendo ocorrer em contexto empresa-
rial ou liberal. Trata-se de financiamento indirecto, 
pois provém de fontes não destinadas directamen-
te à Arqueologia, constituindo uma parcela de or-
çamentos de estudos, planos, projectos e obras no 
âmbito dos quais são impostos trabalhos arqueoló-
gicos preventivos, ao abrigo da aplicação do princí-
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pio do poluidor-pagador adaptado à gestão do pa-
trimónio arqueológico (artigo 6.º da Convenção de 
Malta e n.º 3 do artigo 79.º da Lei n.º 107/2001, Lei 
Base do Património Cultural). Na região Norte, en-
tre 1970 e 2014, o financiamento directo representa 
cerca de 36% e o financiamento indirecto no âmbito 
da arqueologia comercial representa cerca de 64%, 
valores alinhados com os relativos ao todo nacional.

6. ARQUEOLOGIA E ARQUEÓLOGOS 
NO NORTE DE PORTUGAL

A região Norte do país desempenhou um papel mui-
to relevante no ensino da Arqueologia em Portugal, 
quer ao nível técnico, através da Escola Profissional 
de Arqueologia do Freixo, quer, principalmente, 
a nível superior, através da Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto. Esta faculdade desempe-
nhou um papel pioneiro com a criação das licencia-
turas em História, variante Arqueologia (1990) e em 
Arqueologia (1999) e do mestrado em Arqueologia 
(1989). No período em estudo, a Faculdade de Le-
tras da Universidade do Porto é o estabelecimento 
de ensino superior português com maior número 
de diplomados em mestrado/2.º ciclo de Bolonha 
e doutoramento/3.º ciclo de Bolonha. Também a 
Universidade do Minho regista um desempenho re-
levante nesta matéria, nomeadamente no que se re-
fere aos estudos académicos sobre Arqueologia em 
meio urbano.
Entre os naturais da região Norte do país verifica-
-se, aparentemente, uma apetência pela Arqueologia 
ligeiramente inferior à registada a nível nacional. O 
número de mulheres arqueólogas nascidas no Nor-
te é também proporcionalmente inferior. Contudo, 
estas duas realidades têm vindo a atenuar-se. No iní-
cio do período em estudo, os arqueólogos nortenhos 
eram tendencialmente mais velhos, mas em 2014 
eram já, em média, mais jovens, comparativamen-
te com os valores nacionais. Ao longo das últimas 
décadas, os arqueólogos nortenhos são progressi-
vamente mais qualificados; o número de titulares 
de mestrado é proporcionalmente elevado, mas são 
proporcionalmente menos frequentes os titulares de 
doutoramento. O amadorismo foi progressivamente 
abandonado entre os arqueólogos nascidos no Nor-
te. Entre os profissionais, regista-se uma incidência 
superior de trabalho independente e de empresários; 
e uma incidência inferior de trabalho dependente e 
de bolseiros/investigadores. Neste grupo registam-

-se também valores elevados de trabalho sem qual-
quer enquadramento institucional, mas um número 
muito elevado de arqueólogos trabalha em empresas 
de arqueologia e em municípios.
No Norte encontra-se sedeado um número significa-
tivo de instituições com actividade em Arqueologia, 
destacando-se os municípios, as empresas de arqueo-
logia e as universidades e unidades de investigação.
Entre 1970 e 2014, a actividade arqueológica portu-
guesa desenvolve-se de forma equilibrada em todas 
as regiões de Portugal continental, registando um 
forte crescimento (Bugalhão, 2011, p. 27), tanto em 
meio rural e subaquático, como, principalmente em 
meio urbano (Bugalhão, 2018a). A região Norte regis-
ta valores significativos nos projectos e trabalhos de 
investigação, especialmente sobre contextos proto-
-históricos e da pré-história recente. As intervenções 
de valorização e musealização de sítios arqueológicos 
é também especialmente relevante na região. Os tra-
balhos preventivos assumiram progressivamente 
prevalência quantitativa, nomeadamente no âmbito 
de processos de licenciamento e obras e de avaliação 
de impacte ambiental. As intervenções de emergên-
cia atingiram valores significativos nos anos 80 do 
século XX. O enquadramento institucional desta 
actividade é bastante diversificado, destacando-se 
as empresas de arqueologia, a administração pública 
local e as universidades e unidades de investigação. 

BIBLIOGRAFIA

ALMEIDA, Maria José (2007) – Inquérito Nacional à Activi-
dade Arqueológica: uma segunda leitura sobre a actividade 
arqueológica nas autarquias portuguesas. Praxis Arqueoló-
gica – Revista Electrónica de Teoria, Metodologia e Política 
da Arqueologia. Porto. 2, pp. 129-169.

ARNAUD, José Morais, ed. (2013) – Memória e intervenção. 
150 Anos da Associação dos Arqueólogos Portugueses. Lis-
boa: Associação dos Arqueólogos Portugueses, 110 p.

BUGALHÃO, Jacinta (2011) – Os desafios da Arqueologia 
portuguesa nas últimas décadas. Arqueologia e História. 
Lisboa, 60-61, pp. 19-43.

BUGALHÃO, Jacinta (2016) – Arqueologia, Universidades e 
Ensino em números e em gráficos. Documento não publica-
do preparado no âmbito da Sessão “Arqueologia – Universi-
dades e Ensino, em números e em gráficos”, organizada pela 
Secção de Arqueologia da Associação dos Arqueólogos Por-
tugueses, em Lisboa, a 9 de Abril de 2016. Disponível em: 
https://www.academia.edu/37215410/Arqueologia_Uni
versidades_e_Ensino_em_n%C3%BAmeros_e_em_gr%C3 
%A1ficos (acedido em 13 de Novembro de 2018).



93 Arqueologia em Portugal / 2020 – Estado da Questão

BUGALHÃO, Jacinta (2017) – Arqueólogos Portugueses. In 
ARNAUD, José Morais; MARTINS, Andrea, eds. – Arqueo-
logia em Portugal / 2017 – Estado da Questão. Lisboa: Asso-
ciação dos Arqueólogos Portugueses, pp. 19-31.

BUGALHÃO, Jacinta (2018a) – Arqueologia urbana, em 
Portugal, hoje. Revista Património. Lisboa. 5 (2017-2018), 
pp. 30-39.

BUGALHÃO, Jacinta (2018b) – A actividade arqueológica 
subaquática no quadro da Arqueologia Portuguesa. Cultu-
rAçores – Revista de Cultura. Angra do Heroísmo. 8 (Janei-
ro-Junho, 2018), pp. 44-47.

BUGALHÃO, Jacinta (no prelo) – Gender divergence and 
convergence in Portuguese Archaeology. Actas do AGE 
Workshop 2017. Gender and Change in Archaeology, Lisboa, 
19 e 20 de Outubro de 2017. Instituto de História Contempo-
rânea, Grupo Ciência: Estudos de História Filosofia e Cultu-
ra Científica (Universidade de Évora), Faculdade de Ciências 
Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, Secção 
de Arqueologia da Sociedade de Geografia de Lisboa e AGE, 
Archaeology and Gender in Europe. Archeaopress.

CENTENO, Rui; SOEIRO, Teresa; SANCHES, Maria de 
Jesus (2013) – Caminhos e encruzilhadas. O ensino e a in-
vestigação em Arqueologia na Faculdade de Letras da U.P. 
Revista da Faculdade de Letras. Ciências e Técnicas do Patri-
mónio (Homenagem a Armando Coelho Ferreira da Silva). 
Porto. XIII, pp. 31-48.

DIAS, Lino Tavares (1998) – A Escola Profissional de Ar-
queologia enquanto instituição de suporte para a investi-
gação arqueológica. In SILVA, Maria Isabel; MAIA, Maria 
Isaura dos Santos; SOUSA, Maria José Carvalho e; PINTO, 
Paulo Costa, eds. (1998) – Encontros Cem anos de Arqueolo-
gia “O Archeólogo Português”. Vila do Conde: Associação de 
Protecção do Património Arqueológico de Vila do Conde, 
pp. 37-40.

FABIÃO, Carlos (1999) – Um século de Arqueologia em 
Portugal – I. Al-Madan. Almada. II Série, 8, pp. 104-126.

FABIÃO, Carlos (2011) – Uma História da Arqueologia Por-
tuguesa. Das origens à descoberta da Arte do Côa. Lisboa: 
Clube do Coleccionador dos Correios/CTT Correios de 
Portugal, 192 p.

JORGE, Susana Oliveira (2003) – A Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto e a Pré-História do Norte de Portu-
gal: notas para a história da investigação dos últimos vinte 
e cinco anos. In Os Reinos Ibéricos na Idade Média: livro de 
homenagem ao Professor Doutor Humberto Carlos Baquero 
Moreno, Porto: Universidade do Porto/Faculdade de Letras, 
vol. 3, pp. 1453-1482. 

JORGE, Susana Oliveira; JORGE, Vítor Oliveira (1996) – 
Women in Portuguese archaeology. Trabalhos de Antropo-
logia e Etnologia. Porto. XXXVI, pp. 159-167.

JORGE, Vítor Oliveira (1986) – Sobre a importância de se 
organizar a arqueologia portuguesa por meio de projectos e 

de se definir uma hierarquia de competências de quem neles 
intervém. Arqueologia. Porto. 13 (Junho de 1986), pp. 2-5.

JORGE, Vítor Oliveira; MARQUES, Teresa (1992) – A Ar-
queologia nas Universidades. Al-Madan. Almada. II Série, 1,  
pp. 36-38.

LAGO, Miguel (2003) – Profissão: arqueólogo (na transição 
do milénio). In CARNEIRO, Sérgio, ed. – Nos 10 Anos da 
APA. Que Futuro para a Arqueologia Profissional? Porto: 
Associação Profissional de Arqueólogos, pp. 95-108.

LEMOS, Francisco Sande (1987) – As três idades da arqueo-
logia portuguesa. Forum. Braga. 2, pp. 5-11.

LEMOS, Francisco Sande (2003) – Arqueologia em Portu-
gal em tempo de crise. In CARNEIRO, Sérgio, ed. – Nos 10 
Anos da APA. Que Futuro para a Arqueologia Profissional? 
Porto: Associação Profissional de Arqueólogos, pp. 49-55.

LEMOS, Francisco Sande (2007) – Memórias do Tempo re-
cente… Al-Madan. Almada. II Série, 15, pp. 106-109.

MEIRELES, José (2006) – A Arqueologia na Universidade 
do Minho. Al-Madan. Almada. II Série, 14 (Dezembro de 
2006), pp. 116-117.

PORDATA – Pordata, Base de Dados de Portugal Contem-
porâneo. Fundação Francisco Manuel dos Santos. Disponí-
vel em: http://www.pordata.pt/.

RAPOSO, Jorge (2006) – Bolonha e o Ensino da Arqueolo-
gia e de Áreas de Conhecimento Afins. Al-Madan. Almada. 
II Série, 14 (Dezembro de 2006), pp. 102-110.

RAPOSO, Jorge (2016) – Sítios Arqueológicos Portugueses 
Revisitados: 500 arqueossítios ou conjuntos em condições 
de fruição pública responsável. Al-Madan. Almada. II Série, 
20 (Janeiro de 2016), pp. 70-196.

REAL, Fernando C. S. (1995) – A Arqueologia Portugue-
sa em mapas e números. In JORGE, Vítor Oliveira, ed. – 1.º 
Congresso de Arqueologia Peninsular. Actas, VIII (Traba-
lhos de Arqueologia e Etnologia, XXXV: 4). Porto: Socieda-
de Portuguesa de Antropologia e Etnologia, pp. 19-40.

SILVA, António Manuel (2003) – A APA, a razão e sentido 
de uma associação profissional. In CARNEIRO, Sérgio, ed. 
– Nos 10 Anos da APA. Que Futuro para a Arqueologia Pro-
fissional? Porto: Associação Profissional de Arqueólogos, 
pp. 67-76. 

SOEIRO, Teresa (2006) – Licenciatura em Arqueologia na 
Universidade do Porto: adequação ao “Processo de Bolo-
nha”. Al-Madan. Almada. II Série, 14 (Dezembro de 2006), 
pp. 118-119.



94

Figura 1

Gráfico 2

Gráfico 1



95 Arqueologia em Portugal / 2020 – Estado da Questão

Gráfico 3

Gráfico 4



96

Gráfico 5

Gráfico 6



97 Arqueologia em Portugal / 2020 – Estado da Questão

Gráfico 7

Gráfico 8



98

Gráfico 9

Gráfico 10



99 Arqueologia em Portugal / 2020 – Estado da Questão

Gráfico 11

Gráfico 12



100

Gráfico 13

Gráfico 14





Apoio: 




